
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

presente Termo de Referência tem por objeto a 

contratação de empresa especializada no ramo da 

construção civil para a execução de obra, visando a 

elaboração do projeto executivo e construção da UBS 

São Lázaro em conformidade com as diretrizes 

trazidas pela Nova Lei de Licitações e Contratos (Lei 

14.133/2021).  

 

 

I. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Contratação de empresa especializada no ramo da construção civil, visando a elabo-

ração do projeto executivo e construção da UBS Tipo III, conforme proposta nº 

122409560001/24-002, Novo PAC., nos termos da tabela abaixo, conforme condições 

e exigências estabelecidas neste instrumento: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

1 

Contratação de empresa especializada 

no ramo da construção civil para a 

execução de obra, visando a elaboração 

do projeto executivo e construção de 

UBS Tipo III, conforme proposta nº 

122409560001/24-002, Novo PAC 

Unidade 1 

 

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), con-

forme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) assinatura do con-

trato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 



 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

II. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, inciso 

XXIII, alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/21) 

A fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 

em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 

Referência. 

A justificativa para a construção de nova UBS no município de Ferraz de Vasconcelos, 

localizado na região do Jardim São Lázaro, se baseia na necessidade urgente de ga-

rantir acesso adequado aos cuidados primários de saúde para sua população, que 

atualmente corresponde a 185.622 habitantes. A região tem experimentado um cres-

cimento populacional significativo, aliado ao envelhecimento da população e ao au-

mento das doenças crônicas, fatores que têm elevado substancialmente a demanda 

por serviços de saúde. Esse cenário exige uma resposta robusta em termos de infra-

estrutura. A construção de UBS de porte Tipo III, com capacidade para acomodar, no 

mínimo, quatro Equipes de Saúde da Família e uma Equipe de Saúde Bucal, sendo 

uma estratégia eficaz para fortalecer a Atenção Primária à Saúde no município. As 

novas unidades, projetadas para integrar soluções de telessaúde, ampliar os espaços 

de atendimento e incorporar práticas sustentáveis, são essenciais para assegurar que 

o sistema de saúde local esteja preparado para enfrentar as demandas referentes à 

saúde, presentes e futuras da população ferrazense. 

A problemática central que motiva a construção de novas UBS de porte Tipo III no 

município envolve a necessidade de ampliação das infraestruturas para atender à 

crescente demanda por serviços de saúde, especialmente em áreas onde a densidade 

populacional e as condições de vulnerabilidade social são mais acentuadas. As uni-

dades de saúde atualmente em operação muitas vezes não possuem a capacidade 

física ou os recursos necessários para lidar com o aumento da população e a comple-

xidade das condições de saúde que surgem com o envelhecimento populacional e a 

prevalência de doenças crônicas. Além disso, a Política Nacional de Atenção Primária 

(Pnab), conforme a Portaria GM/MS nº 2.436/2017, estabelece que a UBS se adapte 

a novos parâmetros de infraestrutura, ambiência e funcionamento. Essas mudanças 

são fundamentais para proporcionar um atendimento mais acolhedor e humano à 



 

população, além de garantir um ambiente de trabalho mais saudável para os profissi-

onais de saúde. 

O impacto positivo da construção dessa UBS no Município será expressivo, refletindo 

na melhoria da cobertura assistencial e na qualidade dos serviços prestados à popu-

lação local. Com a ampliação das equipes multiprofissionais e a integração mais eficaz 

entre os serviços de saúde e a comunidade, espera-se uma redução nas desigualda-

des no acesso aos serviços de saúde, especialmente em regiões mais carentes do 

município, como zonas rurais, áreas de difícil acesso e comunidades em situação de 

vulnerabilidade. Além disso, a adoção de um modelo arquitetônico que favoreça a 

integração de soluções digitais, como a telessaúde, permitirá uma resposta mais ágil 

e eficaz às demandas de saúde, conectando de forma mais eficiente os diferentes 

níveis de atenção dentro da rede de saúde do município. Este investimento não ape-

nas atenderá às necessidades imediatas da população da população ferrazense, mas 

também contribuirá para o desenvolvimento comunitário e a melhoria contínua da qua-

lidade de vida da população, considerando fatores ambientais, de mobilidade urbana 

e acessibilidade. 

Em conclusão, a necessidade de construir nova Unidade Básica de Saúde de porte 

Tipo III em área estratégica do Município de Ferraz de Vasconcelos é fundamentada 

pela importância de garantir a universalidade, equidade e integralidade no acesso aos 

serviços de saúde, princípios basilares do Sistema Único de Saúde (SUS). A implan-

tação da estrutura física da UBS, no Município, permitirá não só o atendimento das 

demandas crescentes, mas também a preparação do sistema de saúde local para 

desafios futuros. Esse investimento é crucial para assegurar que a Atenção Primária 

à Saúde continue desempenhando seu papel central na promoção da saúde e na pre-

venção de doenças, promovendo um impacto positivo e duradouro na saúde da po-

pulação de ferrazense e no desenvolvimento das comunidades assistidas. A execução 

desse projeto, embora complexa, é essencial para fortalecer a base do sistema de 

saúde municipal, garantindo que ele possa continuar a oferecer serviços de alta qua-

lidade para todos os cidadãos. 

III. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “c”, da Lei Federal nº 

14.133/21) 



 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especí-

fico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

A solução como um todo consiste na contratação semi integrada de empresa 

especializada para a prestação de serviços de engenharia visando à realização de 

obra para a construção de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) tipo III, um 

estabelecimento de saúde de baixa complexidade que se integra à Política Nacional 

de Atenção Primária à Saúde, conforme projeto executivo; por meio de licitação na 

modalidade Concorrência Eletrônica, a ser executada em regime de Menor Preço 

Global, conforme requisitos e diretrizes estabelecidos neste ETP e no TR.  

Abrangência da obra 

Construção de uma Unidade Básica de Saúde (UBS) tipo III, conforme projeto 

executivo, com uma área construída útil de 699,04 m² e uma área total de 901,60 m². 

Este projeto visa atender às diretrizes da Política Nacional de Atenção Primária, 

proporcionando um ambiente adequado e seguro para a prestação de serviços de 

saúde de baixa complexidade. A UBS será equipada com as melhores práticas de 

acessibilidade, segurança do paciente e sustentabilidade, de acordo com os padrões 

exigidos pelo Ministério da Saúde. 

Definição da localidade: 

A obra será realizada na localidade Estrada Stella Mazzuca, com a esquina com a 

Rua São José, 451, Jardim Barão, situada no município de Ferraz de Vasconcelos, 

CEP: 085421-000. Esta localização foi selecionada estrategicamente para atender 

uma área de alta demanda e vulnerabilidade social, de modo a garantir que a nova 

UBS esteja posicionada de forma a maximizar o acesso aos serviços de saúde para 

a população local. 

Data de execução:  

O prazo de execução do contrato é de 12 meses. Neste prazo, deverá ser adjudicado 

o projeto executivo, bem como, o início das obras e as entregas da obra deverão 

ocorrer em três etapas, correspondendo a 40%, 80%, e 100% da execução, com 

vistoria e testes realizados em cada fase, conforme descrito no termo de referência e 

tópico relacionado ao MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO. A entrega final 

deverá ocorrer dentro do prazo da vigência do contrato.  

 

IV. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “d”, da Lei 

Federal nº14.133/21) 



 

Elaboração de Projeto: Serão executados os serviços de elaboração de projeto 

executivo de arquitetura e complementares de engenharia da edificação e do en-

torno, contemplando projetos e obras de Arquitetura, Urbanismo, Paisagismo, Co-

municação Visual, Estrutura de Concreto e Metálica, Instalações Hidrossanitárias e 

Águas Pluviais, Drenagem Externa, Instalações Mecânicas, Central de Gases Me-

dicinais, Instalações Elétricas e SPDA, Rede Estruturada, Climatização e Sistema 

de Combate a Incêndio.  

Execução da obra: A contratada deverá realizar a execução das obras conforme 

os projetos executivos desenvolvidos. Será exigido um rigoroso controle de quali-

dade, com a utilização de materiais e técnicas que garantam a durabilidade, funci-

onalidade e segurança das instalações. Sendo: 

✓ Sustentabilidade em obras de engenharia: 

Critérios gerais de sustentabilidade; 

 Adesão ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis; 

 Alinhamento com o Plano de Gestão e Logística Sustentável do órgão; 

Incorporação das dimensões ambientais, sociais, econômicas e culturais. 

Alinhamento com a Política Nacional de Meio Ambiente (Lei nº 6.938/1981); 

 Alinhamento com a Política Nacional sobre Mudança do Clima (Lei nº 12.187/2009); 

Alinhamento com Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010); 

✓ Especificações técnicas de sustentabilidade: 

Ventilação e iluminação naturais: Design que maximiza a luz natural; Promoção de 

ventilação adequada para reduzir o uso de sistemas artificiais. 

Uso racional da água: Implementação de sistemas de reuso de água cinza e Sistemas 

de captação de água de chuva. 

Energia solar: Instalação de painéis fotovoltaicos em locais estratégicos; Materiais de 

baixo impacto ambiental; Seleção de materiais sustentáveis certificados. 

Gerenciamento de resíduos: Planos para redução, reutilização e reciclagem de 

resíduos de construção; Redução da poluição; Práticas para minimizar a poluição 

durante construção e operação. 

 Biodiversidade: Proteção e promoção da biodiversidade no local da obra. 

✓ Indicação de marcas ou modelos (Inciso I do art. 41 da Lei nº 14.133, de 

2021);  

✓ Seleção baseada em estudos técnicos: permite a especificação de marcas 



 

ou modelos que atendam às exigências técnicas e de qualidade estipuladas nos 

Estudos Técnicos Preliminares, conforme inciso I do Art. 41 da Lei nº 14.133; 

✓ Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço 

(Inciso III do art. 41 da Lei nº 14.133, de 2021): 

Restrições comerciais: A administração recusará produtos/marcas específicos 

baseando-se nas conclusões do processo de acordo com o inciso III do Art. 41. 

✓ Carta de solidariedade: Compromisso do fabricante: Exigir carta de 

solidariedade de fabricantes para garantir apoio na execução contratual, conforme 

inciso IV do Art. 41. 

✓ Subcontratação: Proibição total: Não é admitida a subcontratação do objeto 

contratual. 

✓ Garantia da contratação: Será exigida a garantia da contratação de que 

tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual 5% e condições 

descritas nas cláusulas do contrato. No caso de opção pelo seguro-garantia, a parte 

adjudicatária deverá apresentá-lo, no máximo, até a data de assinatura do contrato.  

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 

(dez) dias úteis após a assinatura do contrato. O contrato oferece maior detalhamento 

das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

✓ Vistoria: A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível 

para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 

sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, 

acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08 

horas às 17 horas. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados 

em realizar a vistoria prévia, a qual poderá ser agendada através do e-mail: 

saude@ferrazdevasconcelos.sp.gov.br. Para a vistoria, o representante legal da 

empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando 

documento de identidade civil e documento expedido pela empresa, comprovando sua 

habilitação para a realização da vistoria.  

✓ Padrões mínimos de qualidade: Os materiais a serem aplicados devem estar 

de acordo com as determinações dos projetos, dos memoriais descritivos e das 

especificações técnicas contidas nos anexos, a serem atendidas pela contratada. 

Assim, deverão ser de primeira qualidade, isentos de quaisquer defeitos de 

fabricação, transporte ou manuseio inadequados, produzidos de modo a atender 

mailto:saude@ferrazdevasconcelos.sp.gov.br


 

integralmente no que lhes couber as especificações da ABNT, dos projetos e anexos, 

respondendo às exigências citadas nas normas sanitárias em relação às 

especificidades que dizem respeito à mitigação do risco sanitário e demais riscos 

pertinentes a um estabelecimento assistencial de saúde. A substituição de materiais 

especificados por similares só poderá ser realizada mediante justificativa e 

autorização prévia expressa pelos responsáveis pelo gerenciamento e fiscalização da 

obra, que poderão exigir a troca, quando houver dúvidas quanto à qualidade ou 

similaridade. Os critérios, tipos de materiais e serviços a serem executados, bem como 

as normas para a execução, serão claramente especificados nos memoriais 

descritivos e nos projetos de engenharia, elaborados por profissional habilitado. 

✓ Enquadramento do objeto como bem de luxo: O artigo 20 da Lei nº 

14.133/2021 proíbe a aquisição de artigos de luxo para suprir as demandas da 

Administração Pública, determinando que os itens devem ter qualidade comum. O 

Decreto nº 10.818/2021 específica que bens de consumo adquiridos pela 

Administração Pública Federal devem ter baixa ou moderada elasticidade-renda da 

demanda. No entanto, o objeto em questão trata-se de serviços de obras e 

engenharia, classificados como investimentos e não como bens de consumo. Esses 

serviços são considerados ativos duráveis com vida útil estendida e essenciais para a 

entrega de serviços públicos, portanto, o teor do Decreto nº 10.818/2021 não se aplica 

a eles. Além disso, tais serviços não possuem características de ostentação ou 

requinte mencionadas no Decreto. 

✓ Da padronização (Portaria Seges/ME nº 938/2022): A Lei das Licitações nº 

14.133/2021 no seu art. 40, § 1º, inc. I, prevê a utilização preferencial dos produtos 

constantes do catálogo eletrônico de padronização. (Art. 40, § 1º, inc. I: I - 

especificamente do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 

padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 

durabilidade e segurança). Considerando que até o presente momento o item objeto 

desta contratação não consta cadastrado no mencionado repositório, não existe 

possibilidade fática de sua utilização por esta unidade solicitante. 

✓ Requisitos gerais: A obra será executada conforme o estabelecido no edital e 

seus respectivos anexos, nas quantidades especificadas na planilha, devidamente 

aprovados pela Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos. A empresa contratada 



 

será responsável pela elaboração do projeto executivo e por fornecer e instalar todos 

os materiais e equipamentos especificados na planilha orçamentária e nos memoriais 

descritivos, garantindo a correta adequação desses itens à obra da Unidade Básica 

de Saúde. Esta medida visa evitar que instalações futuras comprometam a obra 

concluída, prevenindo danos e prejuízos aos serviços já executados. Todos os 

serviços deverão ser realizados em estrita conformidade com os princípios de boa 

prática técnica e atender, rigorosamente, às normas brasileiras aplicáveis à 

construção civil. Em caso de divergências na interpretação dos documentos 

fornecidos, será adotada a seguinte ordem de prioridade: Em caso de divergências 

entre a especificação da planilha orçamentária e os desenhos/projetos fornecidos, a 

Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos deverá ser consultada. Em caso de 

divergência entre projetos com datas diferentes, prevalecerá o mais recente. Em caso 

de divergências no projeto, como entre as cotas dos desenhos e a representação 

gráfica em escala, a Prefeitura Municipal de Ferraz de Vasconcelos deverá ser 

consultada. 

A contratante, Prefeitura de Ferraz de Vasconcelos, designará engenheiros, 

arquitetos e seus prepostos para acompanhar e fiscalizar as obras. 

✓ Requisitos legais e normativos que disciplinam a execução da obra: A 

solução técnica proposta, com base no projeto arquitetônico fornecido, está em 

conformidade com as normas aplicáveis ao tema. O foco principal está na norma 

sanitária vigente no país, especificamente na Resolução-RDC nº 50, de 21 de 

fevereiro de 2002, que estabelece o regulamento técnico para o planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 

assistenciais de saúde. Esta norma aborda aspectos fundamentais como 

infraestrutura, áreas, dimensionamentos, instalações e acabamentos. A proposta 

também observa as demais normas transversais da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) pertinentes ao objeto em questão. Além de Normas da ABNT, 

Instrumentos Normativos (IN) e Normas Regulamentadoras (NR) do Ministério do 

Trabalho e Emprego.   

✓ Seguem listados os atos normativos mais relevantes:  

• Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). 



 

● Lei nº 5.194, de 24 de dezembro de 1966, que regula o exercício das 

profissões de Engenharia e dá outras providências. Lei nº 12.378/2010, que regula o 

exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil 

(CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF). 

● Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de 

Responsabilidade Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a cria-

ção, pelo Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de 

uma mútua de assistência profissional, e dá outras providências 

● Portaria de Consolidação nº 2, de 28 de setembro de 2017, que conso-

lida as normas sobre a Política Nacional de Atenção Básica. Brasília: Ministério da 

Saúde, 2017. 

● RDC nº 63/2011 Anvisa – Requisitos de boas práticas de funcionamento 

para os serviços de Saúde. 

● RDC nº 222/2018 Anvisa – Regulamenta as boas práticas de gerencia-

mento dos resíduos de serviços de Saúde. 

● RDC nº 36/2013 Anvisa – Institui ações para a segurança do paciente 

em serviços de Saúde. 

● RDC nº 15/2012 Anvisa – Requisitos de boas práticas para o processa-

mento de produtos para saúde. 

● RDC nº 611 Anvisa – Estabelece os requisitos sanitários para a organi-

zação e o funcionamento de serviços de radiologia diagnóstica ou intervencionista e 

regulamenta o controle das exposições médicas, ocupacionais e do público decorren-

tes do uso de tecnologias radiológicas diagnósticas ou intervencionistas, e demais 

normas, como as NBR/ABNT. 

● RDC nº 197/2017 – Requisitos mínimos para o funcionamento dos ser-

viços de vacinação humana. 

● Resolução Conama nº 307, de 05 de julho de 2002 – Estabelece diretri-

zes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

● Resolução Conama nº 358/2005 – Tratamento e disposição final dos re-

síduos dos serviços de Saúde. 

● ABNT NBR 9050/2020 – Acessibilidade às edificações, mobiliário, espa-

ços e equipamentos urbanos. 



 

● ABNT NBR 12.188/2016 – Sistema centralizado de suprimentos de ga-

ses medicinais, de gases para dispositivos médicos e de vácuo para uso em estabe-

lecimentos de Saúde. 

● ABNT NBR 7256/2016 – Tratamento de ar em Estabelecimento Assis-

tencial de Saúde (EAS) – Requisitos para projetos e execução das instalações. 

Além das normas estabelecidas pelos catálogos técnicos da ABNT e correlatos, a 

contratada deverá consultar e aplicar, quando pertinente, as normas indicadas na 

Biblioteca de Temas de Serviços de Saúde disponível em www.gov.br. 

Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a 

legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos neste instrumento e no 

futuro termo de referência. 

✓ Participação de consórcio: Esta licitação permitirá a formação de consórcios, 

conforme o artigo 14 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, visando ampliar a 

capacidade técnica e financeira dos participantes, aumentando a disponibilidade de 

equipamentos e mão de obra qualificada. Além disso, o consórcio favorece a 

participação de um maior número de empresas, promovendo uma concorrência mais 

ampla.    

V. EXECUÇÃO DO OBJETO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “e”, da Lei Federal 

nº14.133/21) 

Para a execução do objeto deste Termo de Referência deverão ser adotadas normas, 

especificações e métodos da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), do 

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), do Ministério 

da Saúde, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), e demais normas 

atinentes ao objeto.  Os serviços deverão ser executados por profissionais habilitados 

(técnicos/mecânicos de refrigeração), de acordo com os manuais dos fabricantes, uti-

lizando de ferramentas adequadas, com vistas a manter os equipamentos em perfei-

tas condições de uso e garantindo a adequada refrigeração dos ambientes. A execu-

ção dos serviços compreende a instalação do aparelho de ar condicionado no ende-

reço e local indicado pela CONTRATANTE. A CONTRATADA deverá fornecer todo 

http://www.gov.br/


 

material de consumo, todas as peças a serem utilizadas na instalação, além de outras 

necessárias à prestação dos serviços. A CONTRATADA deverá fornecer carga de 

gás, caso necessário para pleno funcionamento dos equipamentos. A CONTRATADA 

deverá realizar a recuperação ou troca de tubulação de água, vidros, rede elétrica 

entre outros componentes do local de instalação em caso de dano ou quebra acidental 

durante a prestação do serviço. A CONTRATADA deverá executar testes de funcio-

namento e estanqueidade, verificar vibrações, vazamentos, ruídos e obstrução na 

mangueira do dreno, executando as devidas correções de falhas caso ocorram. A 

CONTRATADA deverá verificar as instalações elétricas que atendem o equipamento 

de ar condicionado, e caso necessário, instalar nova rede elétrica para o aparelho de 

ar condicionado a partir do quadro de distribuição próprio, incluindo fornecimento e 

instalação de dispositivo de proteção elétrico apropriado. Deverá ser executado o 

equilíbrio das fases das cargas instaladas, de forma a evitar desequilíbrios que resul-

tem em correntes elétricas elevadas no neutro da instalação. Todos os materiais, sem-

pre que aplicável, deverão obedecer às normas da ABNT. A CONTRATADA deverá 

providenciar a ligação do equipamento instalado ao aterramento do quadro elétrico 

local. Não será admitido que a saída do dreno deságue em áreas impermeáveis da 

edificação. O acabamento das tubulações de interligação entre máquinas deverá ser 

impecável do ponto de vista estético e duradouro do ponto de vista funcional. A cone-

xão das tubulações deverá ser realizada com ferramentas adequadas, de forma a ga-

rantir os torques de aperto corretos. A CONTRATADA deverá nomear e detalhar 

marca e modelo dos materiais a serem fornecidos na proposta de preço. Todos os 

funcionários deverão ser devidamente identificados através de crachá de identifica-

ção, e deverão utilizar Equipamentos de Proteção Individual – EPIs e Equipamentos 

de Proteção Coletiva – EPCs fornecidos pela CONTRATADA. Correrá por conta ex-

clusiva da CONTRATADA a responsabilidade pelo deslocamento de seus técnicos ao 

local das instalações, todas as despesas de transporte, frete e seguros corresponden-

tes. 

VI. GESTÃO DO CONTRATO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “f”, da Lei Federal 

nº 14.133/21) 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o crono-

grama de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem ele-

trônica para esse fim. 

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de pro-

vidências que devam ser cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresenta-

ção do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contra-

tuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 

plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferi-

ção dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da pres-

tação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à exe-

cução do objeto contratado. 

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 

durante o período das obras.  

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manuten-

ção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o 

exercício da atividade. 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for ne-

cessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 



 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, IV); 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o tér-

mino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilita-

ção da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e 

a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 

2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua compe-

tência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestora do contrato: Claudinéia Vieira CPF: 280.313.738-09 

Fiscal: Carla Sousa dos Santos CPF: 127.904.328-80 

 

VII. MEDIÇÃO E PAGAMENTO (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “g”, da Lei 

Federal nº 14.133/21) 

A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado 

(IMR) ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos 

serviços. 



 

Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verifi-

cada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

não produzir os resultados acordados; 

Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Fí-

sico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados 

no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 

totalidade. 

O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios 

da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa 

da execução contratual, quando for o caso. 

Recebimento 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias úteis, pelos fiscais 

técnicos e administrativos, mediante termos detalhados, quando verificado o cumpri-

mento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 

14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de co-

brança, oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que 

se referem a parcela a ser paga. 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do con-

trato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de ca-

ráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 



 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 

ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 

técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se 

for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensiona-

mento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encami-

nhado ao gestor do contrato. 

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscali-

zação não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Pro-

visório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medicação de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas 

no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 

os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 

julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 180 dias, contados do rece-

bimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 



 

após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação 

mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, adminis-

trativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo con-

tratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indi-

cadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, de-

vendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regu-

lamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscali-

zação e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da des-

pesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 

com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos pro-

cedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contra-

tado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de co-

brança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela soli-

dez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela per-

feita execução do contrato. 

Liquidação: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143


 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibi-

lidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos va-

lores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na im-

possibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que im-

peça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de con-

tratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO 

NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será pro-

videnciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 



 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contra-

tante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de paga-

mento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 

situação junto ao SICAF.  

Prazo de Pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da fina-

lização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualiza-

dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 

efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária (Índice Naci-

onal de Custo de Construção (INCC) ou Índice de Preços ao Consumidor Amplo 

(IPCA) ou Índice Geral de Preços do Mercado (IGPM).  

Forma de Pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agên-

cia e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação apli-

cável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, se-

rão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabeleci-

dos na legislação vigente. 



 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Com-

plementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condici-

onado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

VIII. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (artigo 6º, 

inciso XXIII, alínea “h”, da Lei Federal nº14.133/21) 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 

na modalidade concorrência eletrônica, conforme estipulado no art. 6º, inciso XII da 

Lei Federal nº14.133/2021, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço 

global. 

 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será de empreitada por menor preço global. 

O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administra-

ção, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os 

preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 

Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 

14.133/2021). 

 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  



 

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreende-

dor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autentici-

dade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identi-

ficada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercan-

tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento com-

probatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 

março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídi-

cas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus admi-

nistradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respec-

tivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empre-

sas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto con-

tratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes esta-

dual e municipal. 

 

Qualificação Econômico Financeiro 

Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 



 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples;  

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstra-

ções contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) supe-

riores a 1 (um);  

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura; e 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 

Sped. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo ba-

lanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

Qualificação técnica: 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo res-

ponsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculia-

ridades da contratação. 

Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo – CAU, ou Conselho Federal de Engenharia e Agronomia – 

CONFEA/ Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, em plena validade. 



 

Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresenta-

ção, no momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a enti-

dade profissional competente no Brasil. 

Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas 

de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso. 

Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legiti-

midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

IX. ESTIMATIVA DO PREÇO 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ R$3.360.840,55 (três milhões, trezentos 

e sessenta mil e oitocentos e quarenta reais e cinquenta e cinco centavos). A 

estimativa apresentada foi proposta pelo Ministério da Saúde – Secretaria de Atenção 

Primária à Saúde. Esta estimativa foi adotada, pela dificuldade de encontrada em 

conseguir bases de preços atuais nos bancos de dados de referência, como o Painel 

de Preços, Relação Nacional de Equipamentos e Materiais Permanentes Financiáveis 

pelo SUS (RENEM), Portal Nacional de Compras Públicas e Banco de Preços. 

Portanto, este orçamento poderá sofrer eventuais alterações, caso seja necessário/ 

ajustes no projeto referencial.       

 

X. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (artigo 6º, inciso XXIII, alínea “j”, da Lei 

Federal nº 14.133/21). 

 



 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos es-

pecíficos consignados no Orçamento Geral da União – Novo Pac (Portaria nº4112 de 

28/05/2024): 

Construção e Ampliação de Unidade de Saúde e Especialidades 

Dotação orçamentária: 03817.09.01.4.4.90.51.00 

Fonte: 05 

Código de Aplicação: 3000215 

 

 
 
 
 

                                                 Claudinéia Vieira 

Coordenadora da Atenção Básica                                                       

 
 
 
 
 

 
Ferraz de Vasconcelos, 7 de abril de 2025. 


